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Qualquer emenda ou rasura será considerada como indício de adulteração ou tentativa de fraude. A validade da assinatura digital da Certidão 
poderá ser consultada no site:  https://validar.iti.gov.br/ 
 

 
 

C E R T I D Ã O      N E G A T I V A      
 
 

 
Certifico a pedido verbal da parte interessada, que revendo os livros de: 

Distribuição Cível ( adendo 1C do CNCGJ-PR ) desta comarca, neles nada consta de Ação de 
Falência, Concordata e/ou Recuperação Judicial e Extrajudicial contra A J ACADEMIA 
STUDIO FIT LTDA, sede em Cruz Machado  PR, CNPJ 33.104.000/0001-90. 
 

Até a presente data e os últimos 10 anos que o antecederam. 
 
 
 
 
 
 
 
 
O referido é verdade e dou fé. Dada e passada nesta cidade e comarca de União 

da Vitória, Estado do Paraná, aos vinte e oito dias do mês de Maio de Dois Mil e Vinte e Cinco. 
 
Eu, distribuidor público que digitei e subscrevi, dou fé e assino. 
 
União da Vitória, 28 de Maio de 2025. 

 
 
  

Luciane Hoepfner 
Distribuidora Judicial Designada 
 

 
Cota: 155,10vrcs. 
 
 
 

Obs. São livros do Distribuidor no âmbito judicial e não foram objetos de pesquisa e certificação: 
Distribuição Criminal ( adendo 2C do CNCGJ-PR) 
Distribuição de Família Infância e Juventude (adendo 5 C do CNCGJ-PR) 
Distribuição Juizado Especial Criminal (adendo 14 C do CNCGJ-PR) 
Distribuição de Executivos Fiscais (adendo 4 C do CNCGJ-PR) 
Distribuição Juizado Especial Cível (adendo 13 C do CNCGJ-PR) 



Avenida Presidente Getúlio Vargas, 1068 
Cruz Machado/Pr  - CEP: 84620-000 

Telefone: (42) 3554.1235 
 

AGROPECUÁRIA AROLDO DE ALMEIDA  EIRELI 
CNPJ: 95.391.637/0001-62 

 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 
 

____________________________ 
Aroldo Ferreira de Almeida

Administrador





ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA



 
 

_____________________________________________________________________________
Rua Inspetor Erwim Kramer, N° 36  Bairro São Jorge 

Cruz Machado  Paraná  CEP 84620-000 
Fone: (42) 98806-3486 

E-mail: nekinho.esporte@yahoo.com.br  

 
TRUST ARBITRAGEM LTDA. 

CNPJ N° 40.460.307/0001-90 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

    

 

_____________________________________ 

Trust Arbitragem Ltda 

CNPJ: 40.460.307/0001-90 
 













Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 33.104.000/0001-90 DUNS®: 923189132
Razão Social: A J ACADEMIA STUDIO FIT LTDA
Nome Fantasia: C.M VIAGENS
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 07/05/2026
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 02/11/2025 Automática
FGTS 21/06/2025 Automática
Trabalhista Validade: 04/11/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 03/06/2025 16:12 de
CPF: 029.XXX.XXX-78      Nome: RANUSIA MOREIRA GOUVEIA DE MOURA E OLIVE
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Ass: ____________________________________________________________________________________________



Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: A J ACADEMIA STUDIO FIT LTDA

CPF/CNPJ: 33.104.000/0001-90

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 16:06:10 do dia 03/06/2025 , com validade até o dia 03/07/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: n24S0Yh1pVGqzscmKiqh

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO



Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: STEFANIE APARECIDA FIALEK

CPF/CNPJ: 131.442.899-30

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 16:07:51 do dia 03/06/2025 , com validade até o dia 03/07/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: SVn9DiRihJ051VwXLdUj

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO



 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: A J ACADEMIA STUDIO FIT LTDA 
 
CPF/CNPJ: 33.104.000/0001-90 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 16:08:32 do dia 03/06/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 
 
Código de controle da certidão: DWYT030625160832 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: STEFANIE APARECIDA FIALEK 
 
CPF/CNPJ: 131.442.899-30 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 16:09:14 do dia 03/06/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 
 
Código de controle da certidão: BH7A030625160914 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (03/06/2025 às 16:10) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 33.104.000/0001-90.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

683F.489E.3D65.4822 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 03/06/2025 as 16:10:23 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (03/06/2025 às 16:11) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 131.442.899-30.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

683F.48D1.5AC6.1873 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 03/06/2025 as 16:11:14 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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TERMO DE ADESÃO AO CONTRATO DE INTERMEDIAÇÃO DE SERVIÇOS DE TURISMO COM 
OUTORGA DE FIANÇA 

      i) CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL 
 

INSCRIÇÃO PERANTE O CNPJ 
 

ENDEREÇO DA SEDE 
 

TELEFONE DE CONTATO 
 

E-MAIL DE CONTATO 
 

 
      ii) CONTRATADAS 

RAZÃO SOCIAL 
CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE 
VIAGENS S.A 

INSCRIÇÃO PERANTE O CNPJ 10.760.260/0006-23 

ENDEREÇO DA SEDE 
Rua Catequese, 227, 12° andar, Sala 123, 
Jardim, Santo André - SP - CEP 09090-401 

 

RAZÃO SOCIAL 
TREND VIAGENS OPERADORA DE TURISMO 
S.A 

INSCRIÇÃO PERANTE O CNPJ 19.916.590/0001-25 

ENDEREÇO DA SEDE 
Rua Catequese, 227, 8° andar, Sala 84, 
Jardim, Santo André  SP - CEP 09090-401 

 
RAZÃO SOCIAL SV VIAGENS LTDA. 
INSCRIÇÃO PERANTE O CNPJ 06.179.342/0001-05 

ENDEREÇO DA SEDE 
Rua Catequese, 227, 12° andar, Sala 121, 
Jardim, Santo André  SP - CEP 09090-401 

 
RAZÃO SOCIAL ESFERATUR PASSAGENS E TURISMO S.A. 
INSCRIÇÃO PERANTE O CNPJ 76.530.260/0001-30 

ENDEREÇO DA SEDE 
Rua Catequese, nº 227, andar 11, Sala 
111, Jardim, Santo André  SP - CEP 
09090-400 
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      iii) FIADOR(ES) 

NOME  

INSCRIÇÃO PERANTE O CPF  

DOCUMENTO DE IDENTIDADE 
(INFORMAR ÓRGÃO EMISSOR) 

 

ENDEREÇO   

 
Através do presente Termo de Adesão, a Contratante e o(s) Fiador(es) acima qualificado(s) 
declara(m) ter integral e completa ciência dos termos do Contrato de Intermediação de Serviços de 
Turismo, registrado perante o 1º Oficial de Registro de Títulos e Documentos de Santo André (SP), 
sob o nº 264127, com eles concordando, sem quaisquer objeções e/ou ressalvas, 
independentemente da natureza destas. 
 
Considerando, ainda, que a assinatura do presente documento implica nas inequívocas ciência e 
aceitação dos termos do Contrato de Intermediação de Serviços de Turismo, registrado perante o  1º 
Oficial de Registro de Títulos e Documentos de Santo André (SP), sob o nº 264127, o contrato ora 
aceito substituirá, a partir desta data, qualquer outro contrato de semelhante natureza porventura 
existente entre a Contratante e as Contratadas, bem como o(s) Fiador(es). Contratante e Fiador(es) 
declaram, ainda, não haver débitos de qualquer natureza por parte das Contratadas decorrente de 
vínculos existentes anteriormente ao ora firmado. 
 
A Contratante e seus respectivos representantes legais, bem como o(s) Fiador(es), declaram que 
estão devidamente autorizados a assinarem o Termo de Adesão e a executarem os termos do 
Contrato de Intermediação de Serviços de Turismo, registrado perante o  1º Oficial de Registro de 
Títulos e Documentos de Santo André (SP), sob o nº 264127. 
 
O presente Termo de Adesão poderá ser firmado mediante assinaturas eletrônicas e/ou digitais, de 
acordo com as disposições da MPV nº 2.200/1-2 (art. 10 - § 2). Ao firmar este instrumento, os 
representantes aceitam seus termos e condições, assim como sua vigência. A autenticidade deste 
instrumento pode ser verificada a qualquer momento, mediante número de identificação que se 
encontra na parte superior ou inferior do documento. 

 
Santo André,            de                                   de                  . 

 
PELA CONTRATANTE:  

 
 

FIADOR(ES) (NOME/CPF):  
 
 

PRIMEIRA TESTEMUNHA (NOME/CPF): 
 
SEGUNDA TESTEMUNHA (NOME/CPF): 
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CONTRATO DE INTERMEDIAÇÃO DE SERVIÇOS DE TURISMO 
 
 

 
e, do outro lado, AGÊNCIA e FIADOR(ES), cuja qualificação consta do respectivo Termo de Adesão 
ao Contrato de Intermediação de Serviços de Turismo com Ourtorga de Fiança, por eles assinado. 
 
CONTRATADAS, AGÊNCIA e FIADOR(ES) serão, em conjunto, denominados como Parte(s)  e 

 
 

CONSIDERANDO QUE: 
 

a) As CONTRATADAS são empresas que fazem parte do grupo econômico da CVC Brasil 
     Operadora e Agência de Viagens S.A   
b) As CONTRATADAS realizam a intermediação de aquisição de serviços/produtos de turismo e 

viagens de lazer e/ou corporativas junto à Fornecedores de Serviços Turísticos nacionais e 
internacionais Serviço(s) de Turismo  

d) As CONTRATADAS são titulares dos Softwares inseridos nas respectivas Plataformas Digitais de 
Sistema(s)  

turismo ofertados por estes; 
e) A AGÊNCIA contratará, nos termos do presente, a intermediação dos Serviços de Turismo em 

representação aos seus clientes que poderão ser pessoa física e/ou jurídica e serão denominados 

CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE VIAGENS S.A 
CNPJ N° 10.760.260/0006-23 
Rua Catequese, 227, 12° andar, Sala 123, Jardim, Santo André  SP - CEP 09090-401 
NIRE: 35.300.367.596 

 
TREND VIAGENS OPERADORA DE TURISMO S.A 
CNPJ N° 19.916.590/0001-25 
Rua Catequese, 227, 8° andar, Sala 84, Jardim, Santo André  SP - CEP 09090-401 
NIRE: 35.300.508.491 

 
SV VIAGENS LTDA. 
CNPJ N° 06.179.342/0001-05 
Rua Catequese, 227, 12° andar, Sala 121, Jardim, Santo André - SP - CEP 09090-401 
NIRE: 35.218.982.991 

 
ESFERATUR PASSAGENS E TURISMO S.A. 
CNPJ Nº 76.530.260/0001-30 
Rua Catequese, nº 227, 11º andar, sala 111, Jardim, Santo André  SP - CEP 09090-400 
NIRE: 35.300.463.889 

 

Doravante denominadas isoladamente CONTRATADA e em conjunto S  

OBSERVAÇÃO: Para fins de correspondência de todas as empresas, considerar a Rua Catequese, 
nº 227, 11º andar, sala 111, Jardim, Santo André  - SP - CEP 09090-400  
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como Cliente(s) Final(is)  
f) A AGÊNCIA se declara capacitada para analisar documentos pessoais dos Clientes Finais, a fim de 

garantira idoneida de informações prestadas; e 
g) Farão parte integrante e inseparável do presente contrato eventuais anexos que forem firmados 

acordando condições específicas entre quaisquer das CONTRATADAS e a AGÊNCIA Anexos  
 

As partes resolvem celebrar o presente Contrato de Intermediação de Serviços de Turismo 
 que mutuamente aceitam, outorgam e se obrigam a cumprir integralmente conforme 

os termos e condições estabelecidos a seguir: 
 

PRELIMINARMENTE 
 

Para fins do presente contrato, serão aplicadas as seguintes definições dos termos abaixo 
relacionados: 

 
i)   Pessoa jurídica prestadora de serviços de vendas de serviços turísticos e bilhetes 

eletrônicos nacionais ou internacionais, por meio da intermediação das CONTRATADAS, sem 
prejuízo do que dispõe da Lei 12.974/14 

 
ii)  Final - Toda a pessoa usuária dos serviços turísticos e/ou bilhetes eletrônicos nacionais  
     ou internacionais adquiridos junto à AGÊNCIA; 
 
iii) - São serviços comercializados pela AGÊNCIA 

relacionados à experiência de turismo adquirida pelo Cliente Final, neste contexto inseridos, mas 
não limitando-se à reservas em hotéis, locação de veículos, passeios turísticos, bem como, 
emissão de bilhetes eletrônicos nacionais ou internacionais; 

 
iv)  Ato através do qual a AGÊNCIA envia, através dos sistemas disponibilizados pelas 

CONTRATADAS, os pedidos formulados pelos Clientes Finais, a fim de garantir a contratação dos 
respectivos Serviços de Turismo, sendo que nas Reservas constarão todas as condições 
específicas tais como: descrição dos serviços, preço e pagamento, condições específicas 
aplicáveis aos serviços, políticas e prazos de cancelamento, condições específicas de contratação 
aplicadas pelo respectivo Fornecedor, entre outras, limitando-se as Reservas aos serviços 
expressamente nela descritos; 

 
v) No Show  Ocorrência caracterizada pelo não comparecimento do hospede ou do passageiro 

na data e horário de check-in eroporto), o qual 
poderá acarretar a aplicação de penalidades pelas fornecedoras dos serviços contratados em 
face da CONTRATADAS; 

 
vi) Comissão  Remuneração devida à AGÊNCIA decorrente da venda de serviços turísticos aos 

Clientes Finais; 
 
vii) ADM (AGE  - Apuração de valor a pagar em virtude de erro, prejuízo, dano, 

penalidade ou outro valor decorrente do serviço de transporte aéreo contratado por solicitação 
da AGÊNCIA, cuja responsabilidade recaiu sobre a companhia aérea e que foi imputado  
CONTRATADAS; 
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viii) Chargeback  Devolução dos valores cobrados via cartão de crédito, quando seu titular 
contestar e/ou não autorizar as despesas expressas no extrato enviado pelo banco emissor do 
cartão de crédito, seja pela hipótese  de não realização da compra, seja pela hipótese de fraude; 

 
ix) Login - Usuário cadastrado perante os sistemas das CONTRATADAS, através do qual a 

AGÊNCIA deverá utillizar as referidas plataformas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO 
 

1.1. O presente Contrato tem por escopo estipular os termos e condições que se aplicarão na 
intermediação, a ser realizada pelas CONTRATADAS, por contratação da AGÊNCIA, para aquisição 
dos Serviços de Turismo. Para tanto a AGÊNCIA realizará buscas e efetivará Reservas utilizando (i) 
os Sistemas e/ou (ii) outros canais de atendimento disponibilizados pelas CONTRATADAS, tais como 
email, telefone e/ou qualquer outro canal disponível. 
1.1.1.  Qualquer das CONTRATADAS poderá, a qualquer tempo e de maneira justificada rejeitar as 
solicitações de Reservas feitas pela AGÊNCIA nos termos deste Contrato, podendo, inclusive, 
bloquear ou cancelar o acesso da AGÊNCIA a todos ou a alguns dos Sistemas. 

 
1.2. As CONTRATADAS outorgarão para a AGÊNCIA uma licença de uso temporária, pessoal e não 
exclusiva dos Sistemas, apenas e tão somente para a emissão de Reservas de Serviços de Turismo, 
sempre com a intermediação da respectiva CONTRATADA. 

 
1.3. Todos os termos do presente Contrato aplicam-se, indistintamente, à toda e qualquer aquisição 
de Serviços de Turismo, inclusive as Reservas, que forem realizadas pela AGÊNCIA junto à qualquer 
das CONTRATADAS, sendo que os Anexos, por sua vez, aplicam-se especificamente às aquisições de 
Serviços de Turismo, inclusive as Reservas, realizados com a CONTRATADA referida no respectivo
Anexo. 
1.3.1. CONTRATADAS  
previstos se aplicam, em conjunto e/ou individualmente, às CONTRATADAS, as quais poderão 
exercitá-los em conjunto e/ou individualmente. 
1.3.2. No decorrer da vigência do contrato, poderá haver a alteração da CONTRATADA responsável 
pelo recebimento de determinadas Reservas sendo certo que, nestes casos, a alteração indicada 
não modificará o escopo das Reservas realizadas.   
 

CLÁUSULA SEGUNDA  DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS DE TURISMO PARA AS CONTRATADAS 
 

2.1 A forma de pagamento dos Serviços de Turismo via AGÊNCIA, em representação do Cliente Final, 
seguirá as regras estabelecidas pelos fornecedores em conjunto com os termos e condições 
previstos neste Contrato e nos Anexos aplicáveis respectivamente a cada CONTRATADA. 

 
2.2 O pagamento dos Serviços de Turismo se dará por um dos seguintes meios, conforme definido 
pelas CONTRATADAS: (i) cartão de crédito ou de débito de titularidade do Cliente Final; (ii) 
faturamento direto a ser concedido à AGÊNCIA, com casos de pagamento mediante transferência 
bancária a vista e/ou pagamento por Boleto e/ou outras formas de pagamento; (iii) Boleto (na 
modalidade com Financiamento por Instituição Financeira); e/ou (iv) qualquer outro definido nos 
Anexos e/ou no decorrer das contratações firmadas entre as partes; 
2.2.1. Os prazos e forma de pagamento constarão nas Reservas e/ou nos faturamentos a serem 
realizados pelas CONTRATADAS contra a AGÊNCIA, sendo que as partes declaram que tais prazos 
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valerão para todos os fins e efeitos de direito, não podendo ser contestados. 
2.2.2. Para fins do disposto nesta Cláusula, será aplicável, com relação à cada uma das 
CONTRATADAS, o disposto nos respectivos Anexos, se houver. 

 
2.3. Da concessão de crédito. Considerando o volume estimado de intermediações a serem 
contratadas pela AGÊNCIA, as CONTRATADAS farão uma análise de crédito da AGÊNCIA, de modo 
que poderão, a seu exclusivo critério, conceder um limite para efetivação de Reservas junto à apenas 
uma, algumas ou todas as CONTRATADAS via faturamento direto, crédito este que poderá ser 
suspenso a qualquer tempo, total ou parcialmente, independentemente de qualquer notificação 
prévia pelas CONTRATADAS à AGÊNCIA, desde que seja apresentada justificativa razoável para a 
adoção da medida 
2.3.1. A AGÊNCIA reconhece e concorda que se for concedido um limite de crédito para a AGÊNCIA, 
este poderá ser alterado sem prévio aviso e a qualquer tempo pelas CONTRATADAS, mediante 
apresentação dos fundamentos que levaram à alteração. 
2.3.2. Caso seja atingido o teto do crédito, os Sistemas não permitirão novas vendas à vista ou com 
entrada até que o respectivo boleto seja gerado, pago e baixado. 
2.3.3. A possibilidade de faturamento direto à AGÊNCIA poderá ser suspensa/cancelada a qualquer 
momento pelas CONTRATADAS uma vez que está sujeita à análise de crédito. 

 
2.4. Do pagamento via cartão de crédito. O pagamento será realizado no ato da Reserva, devendo 
a AGÊNCIA cumprir com as questões relativas à checagem da documentação do Cliente Final, do 
titular do cartão e outras, que são de sua isolada responsabilidade, conforme previsto neste 
Contrato. 

 
2.5. Dos Faturamentos Adicionais. A AGÊNCIA, neste ato, autoriza que lhe sejam faturadas as 
seguintes despesas: (i) cobranças de Reservas que sejam enviadas posteriormente, a qualquer 
tempo, pelos Fornecedores às CONTRATADAS, sejam referentes a diárias e/ou qualquer outra 
despesa, desde que relacionadas às reservas realizadas pela AGÊNCIA; (ii) qualquer tipo de multa, 
taxa administrativa e/ou valor que seja cobrado pelo respectivo Fornecedor, em razão de não 
cumprimento pela AGÊNCIA e/ou Cliente Final das condições e políticas definidas pelo Fornecedor 
na respectiva Reserva e/ou na oferta dos Serviços de Turismo, inclusive decorrentes de eventual 
inobservância do dever de informar por parte da AGÊNCIA; 
Fornecedores, nos casos de contratação na modalidade 
multas e/ou qualquer outro tipo de cobrança por conta de danos e/ou outras ocorrências no caso 
de locação de veículos, observadas as condições securitárias aplicáveis previstas na respectiva 
apólice; e/ou (v) qualquer outro valor que seja cobrado pelos Fornecedores das CONTRATADAS a 
qualquer tempo e por qualquer razão. A forma e prazo de pagamento dos referidos faturamentos 
se darão de acordo com o faturamento pelas CONTRATADAS à AGÊNCIA. 
2.5.1. A AGÊNCIA poderá eximir-
que encaminhe às CONTRATANTES, no prazo de 72 (setenta e duas) horas contadas da cobrança 
das referidas penalidades ou de comunicação pelo Cliente Final, o que ocorrer primeiro, acervo 
probatório categórico apto a demonstrar ter a AGÊNCIA cumprido com todas as suas obrigações 
exigíveis na hipótese, inclusive aquelas atinentes ao dever de informação, decorrendo a aplicação 
das penalidades pelos fornecedores única e exclusivamente da conduta do Cliente Final. 

 
2.6. Do atraso no pagamento. Em caso de atraso no pagamento por parte da AGÊNCIA em prazo 
superior a 30 (trinta) dias contados da data do faturamento realizado pela respectiva CONTRATADA 
à AGÊNCIA, ao valor devido serão acrescidos multa moratória de 10% (dez por cento), juros de mora 
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de 1% (um por cento) ao mês e outros custos financeiros incorridos pela respectiva CONTRATADA, 
inclusive os encargos financeiros cobrados pela instituição financeira no caso do pagamento 
previsto em 2.2, (iii), e, em caso de inadimplemento após 30 (trinta) dias da data de vencimento 
estipulada pela respectiva CONTRATADA, o valor será submetido à cobrança administrativa e/ou 
ação judicial e a AGÊNCIA arcará com os honorários advocatícios, despesas e custas judiciais. 
2.6.1 Em caso de inadimplemento da AGÊNCIA com relação a qualquer uma das CONTRATADAS, 
independentemente do prazo de atraso/inadimplemento por parte da AGÊNCIA, as Reservas com 
os Serviços de Turismo contratados sob este Contrato junto a todas as CONTRATADAS, vencidos e 
não pagos, assim como os a vencer e/ou os a serem cobrados e/ou faturados, poderão, a exclusivo 
critério das CONTRATADAS, ser canceladas, mantendo-se a AGÊNCIA responsável por todas as 
penalidades e ônus de cancelamento aplicáveis à respectiva Reserva, e/ou com qualquer dano e/ou 
valor que venha a ser cobrado pelo Cliente Final em razão do cancelamento. 
2.6.2. Em caso de inadimplemento da AGÊNCIA junto à qualquer uma das CONTRATADAS, 
independentemente do prazo de atraso/inadimplemento por parte da AGÊNCIA, as CONTRATADAS 
poderão ainda: (i) bloquear a AGÊNCIA junto à todas as CONTRATADAS, de forma que não poderão 
mais ser realizadas Reservas por qualquer canal, sendo que o uso e acesso da AGÊNCIA aos Sistemas 
também será bloqueado; e (ii) inscrever o nome da AGÊNCIA nos órgãos restritivos de crédito. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA  DA COMISSÃO DA AGÊNCIA E FORMA DE PAGAMENTO 

 
3.1. A AGÊNCIA poderá fazer jus a uma comissão pelas Reservas por esta realizadas, observadas as 
disposições estabelecidas neste contrato. 
3.1.1. Em determinadas CONTRATADAS e para determinadas Reservas, a AGÊNCIA poderá, com 
relação a uma Reserva específica, diminuir ou aumentar o percentual de sua comissão (ferramenta 

AGÊNCIA concederá, no ambiente do Sistema da 
respectiva CONTRATADA, autorização para quais dos seus emissores poderão utilizar a ferramenta 
Comissão Flex ao emitir uma Reserva. O referido emissor, ao optar por utilizar a ferramenta Comissão 
Flex, irá parametrizar a seu exclusivo critério qual será a comissão da AGÊNCIA naquela Reserva 
específica, sempre dentro dos limites do Sistema e, para tanto, deverá dar o aceite, no Sistema, com  
relação às seguintes disposições: (i) confirmação de que alterou o percentual de comissão da 
AGÊNCIA e que essa alteração é irrevogável e irretratável; e (ii) que o Cliente Final terá acesso ao 
extrato de hospedagem com o valor real da diária ao fazer o check out no respectivo hotel. A 
AGÊNCIA, desde já, declara que os atos praticados pelo seu emissor, no Sistema, alterando o 
percentual de comissão são irrevogáveis e irretratáveis, são válidos e serão respeitados pela AGÊNCIA 
sem contestação a qualquer título. 

 
3.2. A comissão somente será devida para a AGÊNCIA com relação a Reservas que se efetivarem e 
que forem devidamente pagas para as CONTRATADAS. Em caso de cancelamento de Reserva por 
qualquer motivo, inclusive inadimplemento do Cliente Final, não será devida qualquer Comissão à 
AGÊNCIA, sendo que caso a comissão tenha sido paga antecipadamente, o valor pago deverá ser 
devolvido à respectiva CONTRATADA e/ou compensado, a critério das CONTRATADAS, com outros 
valores que sejam devidos por qualquer das CONTRATADAS para a AGÊNCIA, nos termos da 
cláusula.  
3.2.1. Por exclusiva liberalidade das CONTRATADAS a qual, se exercida, não será dotada de qualquer 
efeito vinculante, as CONTRATADAS poderão deixar de proceder conforme previsto na Cláusula 
3.2., não realizando o estorno/compensação do valor referente à comissão. 
3.2.2. Eventual exercício do disposto na Cláusula 3.2.1. não configurará, sob qualquer 
argumentação, precedente para a análise de pleitos futuros de igual natureza, de modo que os 
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efeitos da liberalidade prevista na referida Cláusula se limitarão aos fatos que a ensejaram.  
3.2.3. As CONTRATADAS não estão obrigadas, independentemente do fundamento, a justificar sua 
conduta para fins do previsto nas Cláusulas 3.2. e ss, seja perante a AGÊNCIA, seja perante terceiros. 
3.2.4. A AGÊNCIA declara, por fim, ter ciência que os valores e/ou percentuais pagos a título de 
comissionamento podem sofrer varioções decorrentes das condições comerciais aplicáveis às 
respectivas reservas. Em caso dúvidas, a AGÊNCIA poderá saná-las junto às CONTRATADAS, através 
do e-mail de contato suporte@cvccorp.com.br. 

 
3.3. Os pagamentos devidos pelas CONTRATADAS à AGÊNCIA poderão ser feitos mediante encontro 
de contas (compensação) com valores que as CONTRATADAS tenham a receber da AGÊNCIA, ou 
mediante depósito/transferência bancário em conta corrente de titularidade da AGÊNCIA, no prazo 
estipulado pelas CONTRATADAS. A compensação aqui mencionada poderá ser realizada com 
quaisquer valores devidos por qualquer das CONTRATADAS para a AGÊNCIA, de forma que a 
AGÊNCIA poderá ter créditos que lhe sejam devidos por uma das CONTRATADAS compensados com 
débitos devidos pela AGÊNCIA àquela ou à qualquer outra das CONTRATADAS, inclusive em razão 
de reembolsos que sejam devidos pela AGÊNCIA por força do disposto na Cláusula Quarta infra. A 
respectiva CONTRATADA, à época do pagamento, definirá como será realizada a compensação. 

 
3.4. As compensações realizadas nos termos deste Contrato, assim como o comprovante de 
depósito e/ou transferência eletrônica (DOC/TED) ou qualquer outro comprovante devidamente 
autenticado pela instituição financeira valerão como prova de pagamento e quitação, total ou 
parcial. 

 
CLÁUSULA QUARTA  RESPONSABILIDADES DA AGÊNCIA 

 
4.1. Além de outras responsabilidades previstas no presente instrumento, estabelecem as Partes
que são obrigações da AGÊNCIA: 
4.1.1. Das Reservas 

 
a) As condições das Reservas serão aquelas definidas pelo respectivo Fornecedor dos Serviços de 
Turismo, tais como (i) descrição e valor dos Serviços de Turismo; (ii) condições para 
aplicação/manutenção da tarifa contratada; (ii) condições gerais do Fornecedor para uso dos 
Serviços de Turismo; (iii) taxas administrativas aplicáveis; (iv) politicas para alterações, remarcações, 
cancelamentos e penalidades aplicáveis, e (v) qualquer outra condição específica aplicável àquele 
tipo de Reserva. A AGÊNCIA, uma vez contratada a Reserva, se obriga a cumprir todas as condições 
contratadas, assim como reproduzí-las integralmente nos contratos ou documentos que se obriga a 
firmar com o Cliente Final, inclusive no que concerne ao disposto nas Cláusulas 3.1. e 3.2.; 
b)  garantia irrevogável ou cancelamento de qualquer Reserva 
efetivada, total ou parcial, ocorrido a qualquer tempo, sejam motivados pelo Cliente Final e/ou pela 
AGÊNCIA em qualquer caso, prevalecerão as condições do Fornecedor constantes na Reserva, 
de forma que a AGÊNCIA será isolada e integralmente responsável por qualquer reclamação 
realizada pelo Cliente Final, judicial ou extrajudicial, bem como por todas as penalidades, despesas 
e demais ônus gerados por tais reclamações. A AGÊNCIA declara que conhece  as políticas dos 
fornecedores, inclusive as políticas de   e reserva irrevogável com cobrança de 100%, bem 
como as questões que envolvem o risco do negócio que são integralmente por ela assumidos; 
c) A AGÊNCIA é isoladamente responsável pela realização das Reservas, bem como pelas 
informações inseridas nestas, tais como escolha de fornecedores, períodos, localizações, 
preferências, uma vez que é a AGÊNCIA quem recebe as informações do Cliente Final, não tendo as 
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CONTRATADAS contato  com o Cliente Final, devendo, portanto, a AGÊNCIA arcar com qualquer 
reclamação do respectivo Cliente Final e/ou de qualquer terceiro nesse sentido, uma vez 
comprovada sua culpa para a ocorrência;  
d) A AGÊNCIA é, ainda, responsável isoladamente pelo atendimento prestado por seus funcionários 
no estabelecimento comercial, bem como pelas informações fornecidas ao Cliente Final 
diretamente no local; 
e) A AGÊNCIA declara que atuando como agência de turismo tem conhecimento amplo e irrestrito 
das políticas e modus operandi dos Fornecedores dos Serviços de Turismo, nacionais e 
internacionais, e deverá seguir e cumprir com estes, inclusive quando se tratar de tarifas 
promocionais, com desconto, reduzidas ou com qualquer tipo de condicional, sendo do 
conhecimento da AGÊNCIA que o não atendimento das condições, pela AGÊNCIA/Cliente Final que 
levaram àquela contratação ensejará na perda do benefício. A AGÊNCIA não poderá alegar qualquer 
tipo de desconhecimento, e deverá responder e reembolsar às CONTRATADAS, nos termos da 
Cláusula Segunda, item 2.5, por qualquer tipo de cobrança que seja efetivada pelo respectivo 
Fornecedor nesse sentido. Um exemplo para o tratado nesta cláusula é aquisição de trecho de ida 
e volta de passagem aérea, por um determinado valor, e não utilização do trecho da volta (no show), 
sendo que a AGÊNCIA tem conhecimento que a tarifa está vinculada à compra e utilização de ambos 
os trechos sob pena de aumento da tarifa, sendo que nesse caso a Cia. Aérea irá cobrar a diferença 
de tarifa, sendo esta de responsabilidade da AGÊNCIA. 

 
4.1.2. Do Cliente Final. Tendo em vista que a relação com o Cliente Final é isolada e exclusiva da 
AGÊNCIA, sem qualquer interferência e/ou participação das CONTRATADAS, caberá isoladamente à 
AGÊNCIA fazer a conferência dos documentos de identificação (necessariamente CNH vigente ou 
RG emitido há menos de 10 anos e no caso de Pessoa Jurídica dos documentos societários, inscrições 
federais, estaduais e municipais e demais documentos da empresa que comprovem a representação 
legal desta) do Cliente Final, cartões de crédito vigentes, checagem de assinaturas nos documentos
e cartões de crédito, enfim, realizar todas as verificações de que se tratam de documentos válidos, 
mantendo cópia da documentação aqui referida pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, bem como 
coletando a assinatura do respectivo Cliente Final nos documentos de Autorização de Débito de 
Cartão de Crédito e qualquer outro. A AGÊNCIA deverá providenciar o arquivamento da autorização 
de débito original assinada pelo portador do cartão de crédito, com cópia legível do cartão de crédito 
devidamente assinado e cópia  do RG, CNH e/ou passaporte e/ou dos documentos da PJ. Nos casos 
de pagamento com cartão de crédito, a AGÊNCIA é a única responsável pelo envio de link para 
preenchimento dos dados do cartão para o Cliente Final ou responsável pelos dados incluídos por 
ela nos casos em que preencher tais dados.  A conferência aqui mencionada deverá ser realizada 
em todas as Reservas independentemente da forma de pagamento escolhida. 
 
4.1.3. Detectando a AGÊNCIA qualquer inconsistência nas informações e documentos 
apresentados pelos Clientes Finais, poderá ela seguir com a Reserva solicitada, desde que assuma 
expressamente, através de termo próprio, a responsabilidade pela reparação por quaisquer danos, 
indenpendentemente de sua natureza e/ou da parte lesada, que decorram da inconsistência 
apontada. 

 
4.2. Fica estabelecido que a AGÊNCIA, independentemente de fazer ou não jus a determinada 
comissão, é responsável por reembolsar as CONTRATADAS em razão das seguintes situações: 

 
a) Débito de comissão eventualmente recebido pela AGÊNCIA referente a reembolsos emitidos por 

qualquer forma de pagamento; 
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b) Aplicação de tarifas incorretas; 
c) Reservas em desacordo com o estabelecido pelo fornecedor; 
d) ADM (AGENCY DEBIT MEMO), nos casos de culpa comprovada da AGÊNCIA; 
e) Chargeback ; 
f) , na hipótese em que o volume financeiro de chargebacks da AGÊNCIA 

superou 1% (um por cento) do total de suas vendas mensais, sendo que, nessa hipótese, as 
CONTRATADAS poderão repassar eventuais multas aplicadas pelas administradoras de cartões 
de crédito utilizados nas compras dos serviços turísticos pelos clientes da AGÊNCIA. 

g) Cobranças errôneas; 
h) Descontos não autorizados; 
i) Qualquer devolução de valor em razão de procedimento administrativo e/ou ação judicial                    

movida pelo Cliente Final e/ou terceiro, desde que essas não tenham sido causadas por erro 
praticado exclusiva e isoladamente pela respectiva CONTRATADA, e que haja comprovação de 
culpa da AGÊNCIA na ocorrência; 

j) todo e qualquer evento que caracterize fraude e/ou qualquer divergência e/ou ilegalidade 
praticado pelo Cliente Final, pela AGÊNCIA e/ou por terceiro, observando-se o disposto na 
cláusula 4.1.3.; 

k) Qualquer outro evento não previsto neste Contrato, que acarrete a cobrança de valor incorreto 
por conta da atuação da AGÊNCIA. 

 
4.2.1. Fica estabelecido que as CONTRATADAS poderão, independentemente de qualquer 
comunicação prévia, efetuar o cancelamento de Reservas em caso de suspeita e/ou apuração de 
fraude e/ou de qualquer outra prática ilegal seja esta cometida pela AGÊNCIA, seus representantes 
ou funcionários, seu Cliente Final e/ou terceiros. As CONTRATADAS poderão adotar todas as 
medidas que entenderem cabíveis nesses casos, inclusive com efetivação de Boletim de Ocorrência 
perante as autoridades.  

 
4.3. A AGÊNCIA concorda que os serviços de turismo intermediados em moeda estrangeira poderão 
ser convertidos por taxa de câmbio definida pelas CONTRATADAS, não havendo necessidade de 
utilização do câmbio oficial, principalmente para ações de vendas, promoções, entre outras 
possibilidades. 

 
4.4. A AGÊNCIA não terá qualquer responsabilidade por erros cometidos por culpa e/ou dolo 
praticados exclusivamente pelas CONTRATADAS, sem concorrência da AGÊNCIA e/ou dos Clientes 
Finais e/ou de terceiros. 

 
CLÁUSULA QUINTA  DOS SISTEMAS 

 
5.1. Em relação à utilização dos Sistemas disponibilizados por cada uma das CONTRATADAS, bem 
como à emissão das Reservas, além das demais disposições descritas nos respectivos Anexos a 
AGÊNCIA se obriga a: 

 
a) zelar pelo sigilo, segurança e não extravio do login e senha, bem como token, concedidos pelas  

CONTRATADAS à AGÊNCIA para acesso e utilização dos Sistemas, os quais são de uso pessoal 
e intransferível. Para fins de esclarecimento, o previsto neste item se estende a todos 
empregados, prestadores de serviços e prepostos autorizado(s) e habilitado(s) pela AGÊNCIA 
para utilizar os Sistemas, sendo a AGÊNCIA, também, isoladamente responsável por desabilitar 
aqueles que houver habilitado para utilizar os Sistemas sob seu login; 
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b) se responsabilizar, de forma exclusiva, por toda e qualquer Reserva e/ou transação comercial 
efetivada por meio dos Sistemas via o login da AGÊNCIA, sendo a AGÊNCIA responsável por todas 
as obrigações decorrentes da operação. Toda e qualquer Reserva realizada sob o login da 
AGÊNCIA será considerada uma Reserva válida para todos os fins do presente Contrato e da lei. 
A AGÊNCIA é isoladamente responsável pela gestão da Reserva, devendo realizar e monitorar  
sua realização, alterações e/ou cancelamentos; 

c) se responsabilizar por toda e qualquer atividade realizada por meio de plataforma de selfbooking 
e/ou qualquer plataforma de tecnologia e integração de conteúdo, aplicando-se à utilização de 
tais ferramentas todas as condições estabelecidas por meio deste instrumento e/ou outros 
documentos que forem solicitados pelas CONTRATADAS. A AGÊNCIA será responsável perante 
as CONTRATADAS por qualquer ônus, perdas e/ou danos por estas sofridos em razão de atos 
praticados direta e/ou indiretamente por tais plataformas; 

d) cumprir com todos os procedimentos de segurança necessários para salvaguardar a 
CONTRATADAS nas intermediações de passagens aéreas mediante pagamento com cartão de 
crédito, sob pena de responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que a 
CONTRATADAS venha a sofrer com o uso indevido ou fraudulento do login para acesso aos 
Sistemas, assim como do(s) cartão(ões) de crédito; 

e) As CONTRATADAS não exercem controle dos sites aos quais oferecem conexão ou links de acesso 
e não se responsabilizam pelo conteúdo destes. A inclusão de tais conexões no site não 
representa garantia ou recomendação, por parte das CONTRATADAS, à navegação nos mesmos. 
O acesso a outros sites a partir dos Sistemas sujeitará a AGÊNCIA aos termos e condições 
específicos de cada site, que prevalecerão sobre os termos acima estipulados, uma vez que as 
CONTRATADAS não tem qualquer conexão, controle e/ou responsabilidade sobre estes; 

f) Os Sistemas utilizam em algumas de suas páginas o dispositivo cookies, arquivos colocados no 
disco rígido do computador do respectivo usuário para fins de registro. Isso facilita o site na 
identificação do usuário, de suas preferências e no arquivo de algumas informações sobre
determinadas páginas, agilizando, assim, futuras visitas àquela página. Se a AGÊNCIA e os 
respectivos usuários por ela habilitados não concordarem em receber tais cookies, deverá alterar 
seu programa de navegação (Netscape, Navigator, Firefox, Chrome, Edge e/ou qualquer outro). 
Após realizadas tais alterações, algumas páginas dos Sistemas podem apresentar problemas, ou 
não abrir, cabendo à AGÊNCIA buscar auxílio técnico para a solução de eventuais problemas; 

g) As CONTRATADAS não garantem que os aplicativos e funcionalidades dos Sistemas funcionarão 
de maneira ininterrupta e sem erros, uma vez que tal fato independe da vontade e ação das 
CONTRATADAS; 

h) A AGÊNCIA é isoladamente responsável por fraudes e/ou qualquer uso indevido dos Sistemas 
que ocorra em razão da utilização destes pela AGÊNCIA e aqueles por esta cadastradados, seja 
em razão de vírus ou programas espiões (spyware), que possam infectar os equipamentos 
utilizados para acesso aos Sistemas, ou por qualquer outro meio ou motivo, respondendo 
isoladamente por todas as Reservas emitidas, e eventuais danos e/ou prejuízos causados às 
CONTRATADAS; 

i) A AGÊNCIA declara estar ciente que todos os dados das Reservas e dos Clientes Finais, bem como 
suas alterações e eventuiais cancelamentos serão registradas nos bancos de dados das 
CONTRATADAS, juntamente com a data e hora em que foram realizadas pela AGÊNCIA e os 
usuários por ela cadastrados no Sistema, assim como informações sobre a navegação dos usuários, 
endereço IP, páginas acessadas, tempo de permanência e características de dispositivos móveis 
e quaisquer outras, podendo tais informações ser utilizadas como prova, independentemente 
do cumprimento de qualquer outra formalidade; e 

j)   Caberá isoladamente à AGÊNCIA fazer a instalação do Token enviado pelas CONTRATADAS, 
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sendo a AGÊNCIA isoladamente responsável por Reservas emitidas com ou sem a validação do 
Token, nos termos descritos nas letras anteriores. 

 
5.2. Em relação à disponibilização das respectivas plataformas com os Sistemas, as CONTRATADAS 
se obrigam a: 

 
a) fornecer à AGÊNCIA login e senha exclusiva, pessoal e intransferível para acesso, assim como 

fornecer o token, desde que as AGÊNCIAS cumpram o passo a passo definido nos respectivos 
Termos de Uso dos Sistemas, sendo que todas essas informações serão enviadas para o e-mail 
da AGÊNCIA informado no preâmbulo deste contrato; 

b) orientar a AGÊNCIA sobre suas normas e procedimentos internos que sejam necessários para os 
fins deste Contrato; 

c) disponibilizar os Sistemas a fim de permitir que a AGÊNCIA faça a realização de buscas e realize 
reservas dos serviços de turismo. 

 
5.2.1. As CONTRATADAS, a qualquer tempo, em caso de descumprimento das obrigações da 
AGÊNCIA nos termos deste contrato e/ou das Reservas com relação à qualquer das CONTRATADAS, 
em caso de problemas com a Reserva e/ou os Clientes Finais, em caso de fraude e/ou suspeita de 
fraude, em caso de ato da AGÊNCIA e/ou de seus clientes finais que desabone o nome de qualquer 
das CONTRATADAS, poderá suspender e/ou retirar de forma definitiva o acesso da AGÊNCIA aos 
Sistemas, sem que seja necessário qualquer tipo de comunicação prévia à AGÊNCIA, exceto na 
hipótese prevista na cláusula 12.3. 

 
CLÁUSULA SEXTA  DO RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES 

 
6.1. As Partes reconhecem que o presente Contrato não gera qualquer outro tipo de relacionamento
diferente ao objeto do presente instrumento. 

 
6.2. Cada uma das Partes se responsabilizará pelas obrigações relativas à contratação e ao 
relacionamento com seus respectivos sócios, empresas afiliadas, administradores, prepostos, 
empregados e/ou contratados  inexistindo entre as partes, e entre os 
Representantes de uma Parte com a outra Parte, qualquer vínculo de natureza empregatícia, 
contratual e/ou de subordinação hierárquica e/ou dependência técnica. Cada uma das partes é 
isoladamente responsável pelas obrigações fiscais, trabalhistas, securitárias e previdenciárias de 
seus respectivos Representantes. 

 
6.3. Fica estabelecido que as CONTRATADAS poderão promover, a seu exclusivo critério, campanhas 
de incentivo e/ou entrega de premiações para os emissores da AGÊNCIA, isto é, as pessoas físicas 
que sejam empregados e/ou contratados da AGÊNCIA e emitam Reservas junto às CONTRATADAS, 
em nome da AGÊNCIA nos termos do presente contrato. A AGÊNCIA, desde já, concorda e autoriza, 
sem qualquer ressalva, com a realização de tais campanhas. 

 
6.3.1.  As CONTRATADAS são isoladamente responsáveis pelas referidas Campanhas de Incentivo 
e/ou de premiação, assim como pela sua manutenção e/ou término, e se comprometem a prover 
para a AGÊNCIA as informações que esta solicitar com relação à tais campanhas. 
 
6.3.2.  As referidas campanhas, ainda que realizadas com o pagamento de incentivos e/ou 
premiações diretamente para os emissores da AGÊNCIA, não configuram, em qualquer hipótese, 
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existência de vínculo de emprego e/ou de qualquer outra natureza entre as CONTRATADAS e os 
respectivos emissores, aplicando-se, sem exceção, o disposto no item 6.2 desta cláusula. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA  DO DEVER DE INDENIZAR 

 
7.1. A CONTRATADAS informarão a AGÊNCIA sobre qualquer demanda judicial e/ou administrativa 
em que venham a ser envolvidas em decorrência das ações ou omissões da AGÊNCIA sob este 
Contrato, devendo a AGÊNCIA disponibilizar às CONTRATADAS as informações, provas e/ou 
testemunhas para a correspondente defesa, cuja condução permanecerá a exclusivo critério das 
CONTRATADAS. Diante dessas demandas movidas perante a CONTRATADAS, a AGÊNCIA /  
FIADOR(ES)  responderão integralmente pelo pagamento de eventuais condenações, indenizações, 
multas, honorários advocatícios, custas processuais e demais encargos que houver, podendo ser 
denunciada em qualquer ação que for proposta para indenizar seus autores, aplicando-se ao 
presente Contrato o disposto no artigo 125, inciso II, do Código de Processo Civil Brasileiro vigente. 
No mesmo sentido, a AGÊNCIA deverá pleitear a imediata exclusão da CONTRATADAS de tais 
demandas. 

 
7.2. A AGÊNCIA / FIADOR(ES) deverão ressarcir a CONTRATADAS de todo e qualquer valor que a 
CONTRATADAS sejam obrigadas a despender em razão de decisão, seja ela administrativa ou 
judicial, proferida em virtude de omissão ou ato de responsabilidade da AGÊNCIA, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias contados da entrega do comprovante do pagamento desses valores. Na hipótese 
de atraso no pagamento, serão aplicáveis os encargos previstos no item 2.6, da Cláusula Segunda 
deste Contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA  DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DO USO DAS MARCAS 

8.1. A AGÊNCIA, por si, seus sócios, empregados, subcontratados e/ou qualquer outros prepostos, 
não poderá utilizar os nomes, os logotipos, as marcas, nomes dos Sistemas, sinais e cores distintivos, 
que são de titularidade das CONTRATADAS, bem como quaisquer outros meios de identificação da 
CONTRATADAS, salvo mediante expressa autorização destas. 

 
CLÁUSULA NONA  DA CONFIDENCIALIDADE 

 
9.1. As Partes se comprometem a manter a confidencialidade sobre informações que trocarem, bem 
como sobre todo o conteúdo do presente Contrato. 

 
9.2. As Partes se obrigam a respeitar estritamente o caráter confidencial e sigiloso de todas as 
informações, dados, incluindo dados pessoais, e documentos, sejam verbais, físicos e/ou 
eletrônicos, que forem divulgados de uma parte à outra ao amparo deste Contrato, ai inclusas as 
Reservas, doravante denominados   comprometendo-se as Partes 
a não divulgá-las a terceiros estranhos ao objeto deste Contrato, salvo: (i) para a execução do objeto 
deste Contrato, quando poderão ser divulgadas pelas CONTRATADAS e (ii) mediante prévia 
autorização por escrito da outra parte, sendo que, neste último caso, os receptores devem ser 
cientificados da natureza confidencial de tais informações. 

 
9.3. Não serão  
informações, dados, materiais, documentos, especificações técnicas ou comerciais, inovações ou 
aperfeiçoamentos que: (a) na ocasião da sua divulgação por uma parte, já forem comprovadamente 
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do conhecimento da outra parte, desde que tal conhecimento prévio tenha sido obtido de forma 
considerada legítima; (b) sejam de domínio público; (c) sejam objeto de permissão escrita, 
respeitados os limites e condições dispostos na permissão para a divulgação das informações; (d) 
sejam requisitadas por ordem judicial e/ou da Administração Pública ou cuja divulgação seja 
determinada por lei, respeitados os estritos limites da requisição ou determinação. 

 
9.4. As Partes obrigam-se a restringir o acesso e manter sigilosas as informações confidenciais 
transmitidas entre elas, divulgando-as somente àqueles que delas necessitem para o desempenho 
das funções que lhe forem atribuídas por força do presente Contrato, firmando com os mesmos, em 
termo próprio, compromisso de sigilo quanto às informações recebidas. 

 
9.5. Os compromissos previstos nesta cláusula de confidencialidade são assumidos em caráter 
irrevogável e irretratável, e sobreviverão ao término de qualquer vínculo comercial ou outro 
existente entre as Partes pelo prazo de 02 (dois) anos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 
10.1. As Partes comprometem-se a cumprir integralmente os requisitos aqui estabelecidos e da 
legislação de proteção de dados aplicável no Brasil, incluindo, mas não se limitando à Lei nº 
13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais   
garantir que seus empregados, agentes e subcontratados observem seus dispositivos. 
10.1.1. Para fins do presente  
pessoa natural identificada ou identificável, que seja coletada em decorrência das obrigações das 
Partes no contexto deste Contrato, bem como informações que são compartilhadas com ou 
disponibilizadas a outra Parte nos termos deste Contrato. 

 
10.2. Para os fins do presente Contrato, as CONTRATADAS serão consideradas Operadoras do 
tratamento de Dados Pessoais conduzido sob o este Contrato, atuando a AGÊNCIA como 
Controladora. Assim, as CONTRATADAS tratarão os Dados Pessoais recebidos da AGÊNCIA, ou de 
outra forma obtidos sob o presente Contrato, com a finalidade exclusiva de cumprir com suas 
obrigações contratuais e executar as atribuições que lhe são conferidas sob este Contrato. 
10.2.1. A AGÊNCIA garante que possui base legal adequada para realizar qualquer atividade de 
tratamento de Dados Pessoais a ser conduzida pelas CONTRATADAS sob este Contrato. No caso do 
tratamento de Dados Pessoais de crianças, a AGÊNCIA se compromete a obter o consentimento 
específico e em destaque de um dos pais ou responsável legal, devendo se assegurar por meio de 
documentação comprobatória que o indivíduo consentindo é um dos pais ou tem poderes para 
representar a criança. 

 
10.3. A AGÊNCIA, Controladora do tratamento de Dados Pessoais e responsável pelo contato com o 
Cliente Final, se compromete a disponibilizar informações claras, precisas e facilmente acessíveis 
sobre a realização do tratamento com os Dados Pessoais, incluindo sobre o compartilhamento de 
Dados Pessoais com as CONTRATADAS, como Operadoras, e posterior compartilhamento com 
Fornecedores de Serviços de Turismo para fins de execução do contrato com o Cliente Final. 

 
10.4. A AGÊNCIA deverá assegurar que apenas compartilhará com as CONTRATADAS os Dados 
Pessoais necessários para conclusão de uma Reserva e cumprimento das demais obrigações 
assumidas pelas Partes no presente Contrato, bem como que quaisquer Dados Pessoais que forneça 
às CONTRATADAS nos Sistemas utilizados ou fora deles sejam precisos e atualizados. 
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10.4.1. Caso o Cliente final solicite à AGÊNCIA a retificação de seus Dados Pessoais, conforme 
permitido pela legislação aplicável, ou caso chegue de alguma forma ao conhecimento da AGÊNCIA 
a necessidade de atualização ou modificação de algum Dado Pessoal compartilhado com as 
CONTRATADAS, a AGÊNCIA se compromete a atualizar esse Dado Pessoal no Sistema ou notificar 
as CONTRATADAS em até 48 (quarenta e oito) horas do momento em que tomar conhecimento, 
através dos canais de atendimento das CONTRATADAS. 
10.4.2. A AGÊNCIA se responsabiliza perante o Cliente Final por qualquer Dado Pessoal 
desatualizado, incorreto ou impreciso que tenha compartilhado com as CONTRATADAS ou por 
qualquer atraso na atualização mencionada no item 10.4.1. que possa prejudicar ou impedir a 
correta prestação dos Serviços de Turismo ao Cliente Final. 
10.4.3. A AGÊNCIA é a única responsável pela qualidade dos dados fornecidos às CONTRATADAS sob 
este Contrato, bem como pela licitude de tal compartilhamento de Dados Pessoais, mantendo-as 
indenes com relação a qualquer dano ou prejuízo oriundo de eventual questionamento de titulares 
com relação à licitude do tratamento de Dados Pessoais conduzido nos termos deste Contrato. 

 
10.5. Sem prejuízo do direito de retificação regulado no item 10.4.1 acima, se uma das Partes 
receber uma reclamação, consulta ou solicitação de ou em nome de um Cliente Final ou de 
autoridade reguladora ou outro órgão competente em relação ao tratamento de Dados Pessoais 
(incluindo, sem limitação, qualquer solicitação de acesso, exclusão, portabilidade ou restrição de 
tratamento de dados pessoais) de acordo com direitos previstos na legislação aplicável, a Parte 
deverá, imediatamente e em qualquer caso, dentro de 5 (cinco) dias úteis, notificar a outra Parte 
por escrito sobre tal solicitação, salvo se a reclamação, consulta ou solicitação exigir um prazo 
inferior. 

 
10.6. Cada Parte implementará as medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os Dados 
Pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou difusão, bem como de qualquer outro evento que resulte no tratamento 
de Dados Pessoais ilegal ou abusivo, nos termos da legislação aplicável. 

 
10.7. As CONTRATADAS notificarão imediatamente a AGÊNCIA, por escrito, sobre quaisquer acessos 
não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou difusão, bem como qualquer outro evento que resulte no tratamento ilegal ou abusivo que os 
Dados Pessoais possam estar envolvidos e/ou se qualquer comunicação a esse respeito for feita por 
uma autoridade reguladora ou outro órgão competente, de modo a auxiliar à AGÊNCIA o 
cumprimento de suas obrigações legais, como Controladora. 

 
10.8. Na hipótese de término do presente Contrato e, se ausente qualquer base legal para 
tratamento dos Dados Pessoais, as CONTRATADAS comprometem-se a eliminar de seus registros e 
sistemas ou anonimizar todos os Dados Pessoais a que tiverem acesso ou que receberam de alguma 
forma em decorrência deste Contrato. 

 
10.9. Todo o previsto neste Cláusula deverá ser observado, mutatis mutandis, com relação às 
disposições previstas nas legislações internacionais referentes à proteção de dados pessoais, 
sempre que tais legislações forem aplicáveis às atividades de tratamento. 

 
10.10. Cada Parte será individualmente responsável pelo cumprimento de suas obrigações 
decorrentes da LGPD, de eventuais regulamentações emitidas posteriormente por autoridade 
reguladora competente e demais leis e regulações aplicáveis ao tratamento de Dados Pessoais. 
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CLÁUSULA ONZE - CONDUTAS PROIBIDAS 
 

11.1. A AGÊNCIA se obriga, sob as penas previstas no Contrato e na legislação aplicável, a observar e 
cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, incluindo, mas não se limitando à legislação brasileira 
anticorrupção, a legislação brasileira contra a lavagem de dinheiro, a Convenção das Nações Unidas 

como as normas e exigências das CONTRATADAS disponibilizadas no site www.cvc.com.br. 
 
11.2. A AGÊNCIA declara e garante que não está envolvida ou irá se envolver, direta ou indiretamente, 
por meio de seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, 
assessores, consultores, partes relacionadas, durante o cumprimento das obrigações previstas no 
Contrato, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração aos termos das leis 
anticorrupção. 
 
11.3. A AGÊNCIA declara e garante que não se encontra, assim como seus representantes, 
administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, direta ou 
indiretamente (i) sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção; (ii) no curso 
de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a acusação de 
corrupção ou suborno; (iii) suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer 
entidade governamental; e (iv) sujeita à restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer 
entidade governamental. 
 
11.4. A AGÊNCIA declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu, prometeu, pagou ou autorizou 
o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor e, durante 
a vigência do Contrato, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o pagamento em dinheiro, dar 
ou concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou entidade, pública 
ou privada, com o objetivo de beneficiar ilicitamente as CONTRATADAS e/ou seus negócios. 
 
11.5. A AGÊNCIA declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, manter, usar ou 
esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá contratar como 
empregado ou de alguma forma manter relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas 
envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis 
anticorrupção, de lavagem de dinheiro, tráfico de drogas e terrorismo. 
 
11.6. A AGÊNCIA se obriga a notificar prontamente, por escrito, às CONTRATADAS a respeito de 
qualquer suspeita ou violação do disposto nas Leis Anticorrupção, e ainda de participação em práticas 
de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de qualquer declaração prevista neste 
Contrato. 
 
11.7. A AGÊNCIA declara e garante que (i) os atuais representantes da AGÊNCIA não são funcionários 
públicos ou empregados do governo; e que (ii) informará por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
qualquer nomeação de seus representantes como funcionários públicos ou empregados do governo. 
As CONTRATADAS poderão, a seu exclusivo critério, rescindir o Contrato, caso a AGÊNCIA realize 

quaisquer multas ou penalidades às CONTRATADAS pela rescisão do Contrato, devendo a AGÊNCIA 
responder por eventuais perdas e danos. 
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11.8. O não cumprimento pela AGÊNCIA das Leis Anticorrupção e/ou do disposto nesta cláusula será 
considerado uma infração grave ao Contrato e conferirá às CONTRATADAS o direito de, declarar 
rescindido imediatamente o Contrato mediante notificação escrita, sem qualquer ônus ou penalidade, 
sendo a AGÊNCIA responsável por eventuais perdas e danos. 
 
11.9. A AGÊNCIA declara e garante que (i) tem ciência de que é expressamente vedada a utilização de 
qualquer plataforma ou sistema a que tenha acesso em decorrência do presente Contrato, para fins 
de praticar, fomentar, contribuir, facilitar, incentivar, promover ou realizar qualquer conduta ilícita 
relacionada ao tráfico de drogas (Lei 11.343/06), ao tráfico de pessoas (art. 149-A do Código Penal), 
bem como à prostituição (arts. 229 e 230 do Código Penal).; (ii) não está envolvida, sob investigação 
em curso, no curso de um processo judicial e/ou administrativo ou que foi condenada, suspeita de 
prática ou irá se envolver, direta ou indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, 
diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, em 
qualquer atividade ou prática que constitua uma infração aos termos do item (i) desta cláusula (11.9). 
 
11.10. A AGÊNCIA se obriga a cumprir e fazer respeitar o código de ética das CONTRATADAS 

https://static.cvccorp.com.br/codigodecondutaetica.pdf, o 
qual declara conhecer, em especial nas questões relacionadas ao sigilo das informações relativas ao 
presente Contrato e tratar como matéria sigilosa todos os assuntos de interesse das CONTRATADAS 
que, direta ou indiretamente, tenha ou vier a ter conhecimento, obrigando-se a deles não utilizar em 
benefício próprio ou divulgar, de forma a não permitir ou deixar que qualquer pessoa deles se utilize, 
sob pena de rescisão do presente Contrato, de pleno direito. 

 
CLÁUSULA DOZE  VIGÊNCIA E RESCISÃO 

 
12.1. As Partes estabelecem que o presente Contrato tem prazo de vigência indeterminado,podendo 
ser denunciado por escrito mediante aviso prévio com aviso de recebimento com prazo de 30 (trinta) 
dias de antecedência. 

 
12.2. Na hipótese de denúncia do presente Contrato, todas as pendências de pagamento deverão ser 
respeitadas e cumpridas pelas Partes, inclusive com relação às Reservas realizadas durante o prazo 
de aviso prévio, respeitado o disposto no item 12.5. abaixo. 

 
12.3. Qualquer das partes poderá rescindir imediatamente o presente contrato, em caso da outra 
parte descumprir ou inadimplir, total ou parcialmente, qualquer das obrigações acordadas e não 
sanar a falta no prazo de 5 (cinco) dias contados da data de notificação enviada pela parte inocente à 
parte infratora. Até que seja regularizado o inadimplemento da AGÊNCIA, o acesso da AGÊNCIA aos 
Sistemas poderá ser suspenso,  assim como seu cadastro bloqueado junto a qualquer canal de venda 
das CONTRATADAS, no prazo de 48 (quarenta e oito horas) do recebimento de notificação específica 
para este fim a ser enviada pelas CONTRATADAS. 

 
12.4. As CONTRATADAS poderão, por iniciativa de qualquer uma delas, dar por rescindido de 
imediato o presente Contrato, independentemente de aviso ou qualquer espécie de interpelação, 
nas seguintes hipóteses: 

 
a) se a AGÊNCIA deixar de pagar, no vencimento, qualquer débito para com as CONTRATADAS; 
b) se for decretada a falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da AGÊNCIA; 
c) se a AGÊNCIA praticar atos que importem em descrédito comercial de qualquer das 
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CONTRATADAS e/ou outras empresas que façam parte do Grupo CVC, inclusive em caso de suspeita 
e/ou apuração de fraude e/ou de qualquer outra prática ilegal cometida pela AGÊNCIA; 

d) se a AGÊNCIA for reincidente quanto ao descumprimento de quaisquer das obrigações    
estabelecidas neste Contrato; 

e) se a AGÊNCIA sofrer protesto de algum título que comprometa o limite de crédito existente com 
as CONTRATADAS; 

f) se a AGÊNCIA estiver em processo de incorporação, fusão, cisão, dissolução, transferência de 
quotas ou ações a terceiros; 

g) se a AGÊNCIA vier a ter qualquer um de seus acionistas, sócios ou diretores declarados insolventes; 
h) alterar o endereço de sua sede social ou estabelecimentos filiais, alterar seu quadro de 

sócios/acionistas, administradores, procuradores e gerentes, sem a prévia notificação às 
CONTRATADAS; 

i) se a AGÊNCIA utilizar as reservas e contratações de serviços turísticos para outros fins que não a 
sua própria comercialização; 

j) se a AGÊNCIA praticar qualquer ato de fraude na operação. 
k) se houver a cessão, transferência a qualquer título, direta ou indireta, de quaisquer direitos e 

obrigações assumidas neste Contrato pela AGÊNCIA, sem a prévia e expressa anuência das 
CONTRATADAS; 

l) caso ocorra o descumprimento do Código de Ética das CONTRATADAS ou outras políticas e leis 
aplicáveis, como de anticorrupção. 

m) quando verificado culpa ou dolo da AGÊNCIA para prática das condutas tipificadas indicadas na 
cláusula 11.9. 

 
12.5. As Reservas iniciadas durante a vigência do presente instrumento, deverão ser concluídas nos 
termos deste contrato, tendo como exceção os casos em que houver inadimplemento, culpa e/ou 
dolo da AGÊNCIA, caso em que se aplicará o disposto no item 2.6.1., da Cláusula Segunda deste
contrato. 

 
CLÁUSULA TREZE  DO CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR 

 
13.1. As partes declaram-se cientes de que, na ocorrência de eventos entendidos como caso fortuito     
ou força maior, quais sejam: os acontecimentos relacionados a fatos independentes da vontade 
humana e que impeçam o cumprimento das obrigações acordadas entre as partes, incluindo, mas não 
se limitando, a situações imprevisíveis, inevitáveis e fora do controle das Partes, como pandemias, 
greves, desastres naturais, guerras, instabilidade política ou econômica, ou falência de fornecedores, 
se qualquer parte ficar temporariamente impedida de cumprir suas obrigações, deverá essa parte 
comunicar a outra parte, por escrito, detalhando os efeitos danosos do evento. 

 
13.2. Na ocorrência da hipótese referida no item 13.1 acima, as obrigações assumidas nesse contrato 
ficarão suspensas pelo prazo de até 60 (sessenta) dias. Se o evento se prolongar por mais de 60 
(sessenta) dias, contado da data de sua ocorrência, qualquer uma das partes terá o direito de terminar 
o presente contrato, sem qualquer ônus. 

 
13.3. Não será devida qualquer comissão/remuneração em favor da AGÊNCIA em casos de perdas 
operacionais, incluindo, mas não se limitando, a: cancelamentos ou devoluções feitas pelo cliente 
antes do embarque; cancelamentos ou devoluções decorrentes de caso fortuito ou força maior; 
fraudes praticadas pela AGÊNCIA e/ou por terceiros; sendo certo que a AGÊNCIA deverá devolver 
qualquer valor eventualmente já recebido caso ocorra uma das hipóteses aqui listadas, podendo as 
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CONTRATADAS, alternativamente, fazer uso da compensação prevista na Cláusula Terceira. 
 

CLÁUSULA QUATORZE - CONDIÇÕES GERAIS 
 

14.1. As Partes, bem como os seus respectivos representantes legais ora signatários, declaram que 
estão devidamente autorizados a assinar e a executar este Contrato, na forma de seus respectivos 
instrumentos sociais. 

 
14.2. O presente Contrato obriga as partes e sucessores a qualquer título. 

 
14.3. Qualquer alteração neste instrumento só será realizada mediante Termo de Aditamento, 
devidamente assinado pelas partes. 

 
14.4. Salvo o quanto disposto neste Contrato, a AGÊNCIA reconhece expressamente que não poderá, 
nem por si, nem por seus diretores, funcionários ou prepostos, firmar qualquer documento u assumir 
obrigações em nome das CONTRATADAS. 

 
14.5. O presente Contrato não poderá ser cedido ou transferido pelas Partes, total ou parcialmente, 
sem a prévia e expressa concordância da outra Parte, com exceção da cessão de direitos e obrigações 
entre as CONTRATADAS, que fica desde já autorizado independentemente da anuência da AGÊNCIA. 

 
14.6. Todos os encargos fiscais, sociais e trabalhistas, decorrentes do presente Contrato, são de 
exclusiva responsabilidade do contribuinte, na forma do disposto na legislação presente. 

 
14.7. Se qualquer uma das disposições do presente contrato for ou vier a tornar-se nula ou revelar- se 
omissa, tal nulidade ou omissão não afetará a validade das demais disposições deste contrato. Nesse 
caso, as Partes envidarão esforços no sentido de estabelecer normas que mais se aproximem, quanto 
ao resultado, da(s) disposição(ões) a ser(em) alterada(s) ou eliminada(s). 

 
14.8. A tolerância de qualquer uma das Partes, em relação a eventuais infrações da outra, não 
importará em modificação contratual, novação ou renúncia a direito, devendo ser considerada mera 
liberalidade da citada Parte. 

 
14.9. A comunicação de rotina entre as Partes poderá ocorrer via correio eletrônico. Contudo, 
qualquer notificação por descumprimento de obrigação contratual ou término do Contrato deve 
seguir o seguinte procedimento: a) ser diretamente enviada aos endereços indicados no preâmbulo 
deste instrumento; ou b) o conteúdo da notificação poderá ser primeiramente adiantado de uma 
Parte à outra via correio eletrônico, com posterior formalização mediante a entrega da via física da 
notificação nos endereços indicados. O endereço eletrônico da AGÊNCIA é aquele indicado no 
preâmbulo, e o das CONTRATADAS deverá ser enviado para: suporte@cvccorp.com.br. 

 
14.10. A alteração dos endereços e e-mails deverá ser comunicada por escrito, sob pena de ser 
considerada válida e devidamente recebida a notificação encaminhada ao endereço anterior. 

 
14.11. O presente instrumento poderá ser assinado por meio eletrônico, observadas as disposições da 
legislação em vigor, e regulamentação do ICP-Brasil quando aplicável, incluindo a utilização de 
certificado digital e/ou Plataforma Docusign, constituindo-se como declaração de vontade das partes 
e como meio de prova para todos os fins de direito. 
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CLÁUSULA QUINZE  DA FIANÇA 
 

15.1. Assina(m) o presente instrumento na qualidade de FIADOR(ES) e principal(is) pagador(es) da 
AGÊNCIA, e com ela solidariamente responsável(is) pelo fiel e integral cumprimento de todos os 
termos e condições deste Contrato, seus Anexos e das Reservas e/ou outros documentos emitidas 
física e/ou eletronicamente ao amparo do Contrato, incluindo débitos comerciais e contratuais em 
geral, multas, perdas e danos, correção monetária, juros, custas e despesas judiciais, honorários de 
advogado, obrigações contratuais da AGÊNCIA e demais cominações de direito, com expressa 
renúncia ao disposto nos artigos 821 e 827 do Código Civil, o(s) FIADOR(ES) abaixo assinado(s). 

 
15.2. O(s) FIADOR(ES) declara(m) ciência em relação às obrigações assumidas neste instrumento, 
inclusive a de garantir, no caso de inadimplência da AGÊNCIA ou do CLIENTE FINAL, o pagamento dos 
Serviços de Turismo, apresentando perante a CONTRATADAS outros meios de garantir o 
adimplemento da obrigação, além daquelas formas de pagamento delineadas nesse instrumento, 
como, por exemplo, caução em dinheiro ou garantias reais, sempre de sua titularidade. 

 
15.3. Na hipótese de morte ou interdição do(s) FIADOR(ES), a AGÊNCIA se obriga a informar 
imediatamente às CONTRATADAS e a substituí-lo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da 
morte ou interdição, sob pena de ter o Contrato rescindido. O(s) FIADOR(ES) deverá(ão) ter 
capacidade financeira e patrimonial, com imóveis livres e desembaraçados na comarca, não 
responder a qualquer processo judicial, não ter decretada ou requerida contra si insolvência, 
recuperação judicial ou extrajudicial ou falência. A AGÊNCIA deverá apresentar ainda as certidões 
negativas de débito do(s) FIADOR(ES) e de seus cônjuges (se aplicável). 

 
15.4. Caso o(s) FIADOR(ES) manifeste(m) sua vontade de se exonerar da fiança durante a vigência 
deste Contrato, a AGÊNCIA se compromete a comunicar tal fato imediatamente às CONTRATADAS, 
possuindo o prazo de 30 (trinta) dias para indicar novo(s) FIADOR(ES) satisfatório(s) para as 
CONTRATADAS, ao seu exclusivo critério, sob pena de rescisão deste Contrato. Até a sua efetiva 
substituição, o(s) FIADOR(ES) não será(ão) desonerado(s) de suas responsabilidades perante as 
CONTRATADAS. 

 
15.5. Caso as CONTRATADAS não aprovem o crédito do(s) FIADOR(ES) indicado(s) pela AGÊNCIA, a 
AGÊNCIA terá que indicar outro(s) FIADOR(ES) nos 20 (vinte) dias subsequentes, até que as 
CONTRATADAS o(s) aprove, até o limite de 03 (três) vezes, sob pena de ter o Contrato rescindido. 

 
15.5 As CONTRATADAS poderão, a qualquer tempo, exigir a apresentação de certidões e outros 
documentos que possam comprovar a idoneidade do patrimônio do(s) FIADOR(ES) durante a vigência 
deste Contrato, sendo que a AGÊNCIA se compromete a apresentá-los no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da solicitação das CONTRATADAS. Se, com base nos referidos documentos, ficar 
demonstrada a inexistência, insuficiência ou o comprometimento do patrimônio do(s) FIADOR(ES), 
bem como na hipótese de ausência de apresentação dos documentos solicitados no prazo estipulado 
nesta cláusula, as CONTRATADAS poderão exigir a substituição ou reforço da fiança prevista nesta 
cláusula ou de outras que a sucederem, a qualquer tempo e ao seu exclusivo critério. 

 
15.6. A AGÊNCIA e o(s) FIADOR(ES) atestam que o estado civil dos FIADOR(ES) declarado no 
preâmbulo deste Contrato é verídico. Nos termos do artigo 1647, III, do Código Civil Brasileiro (Lei 
10.406/2002) os respectivos cônjuges do(s) FIADORES, que firmam o presente contrato, dão seu 
consentimento à prestação da fiança. 
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CLÁUSULA DEZESSEIS  FORO 
 

16.1. O Foro da Comarca da cidade de Santo André, Estado de São Paulo, será o competente para 
qualquer procedimento judicial decorrente do presente instrumento. 

 
E, por estarem de perfeito acordo, as partes firmam o presente contrato e prometem cumprir 
fielmente todas as cláusulas e condições estipuladas, que assinam eletronicamente, juntamente com 
duas testemunhas instrumentais abaixo nomeadas. 
 



Certificado de Conclusão

Rastreamento de registros

Eventos do signatário Assinatura Registro de hora e data

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 

Eventos do signatário presencial Assinatura Registro de hora e data

Eventos de entrega do editor Status Registro de hora e data

Evento de entrega do agente Status Registro de hora e data



Eventos de entrega intermediários Status Registro de hora e data

Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data

Eventos de cópia Status Registro de hora e data

Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data

Eventos do tabelião Assinatura Registro de hora e data

Eventos de resumo do envelope Status Carimbo de data/hora

Eventos de pagamento Status Carimbo de data/hora

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico



CONSENTIMENTO PARA 
RECEBIMENTO DE REGISTROS E 
DIVULGAÇOES EM FORMATO 
ELETRONICO 

Registros e Divulgações Em Formato Eletrônico 

Periodicamente, a CVC Brasil Operadora e Ag ("Companhia") poderá estar legalmente obrigada 
a fornecer avisos ou divulgações por escrito aos usuários (individualmente, "Usuário") do 
sistema de assinatura eletrônica da DocYouSign ("DocYouSign"), empresa do grupo econômico 
da Companhia. Estão descritos neste "Consentimento para Recebimento de Registros e 
Divulgações em Formato Eletrônico" ("Consentimento") os termos e condições para que sejam 
fornecidos aos Usuários os referidos avisos e divulgações em formato eletrônico. 

Usuário, por gentileza, leia cuidadosa e minuciosamente todas as informações abaixo, e ao 
conseguir acessar estas informações eletronicamente de forma satisfatória e concordar com estes 
termos e condições, confirme sua concordância marcando o campo "Eu concordo" ao final deste 
documento. 

Obtenção de cópias impressas 

A qualquer momento, o Usuário poderá solicitar uma cópia impressa de qualquer registro a ele 
fornecido ou disponibilizado eletronicamente pela Companhia. Documentos enviados através do 
sistema DocYouSign ("Sistema") poderão ser baixados e impressos durante e imediatamente 
após a sessão de assinatura de um documento eletrônico e, mediante a abertura de uma conta de 
assinante no Sistema, o Usuário poderá acessar os referidos documentos durante um prazo 
limitado, geralmente 30 dias contados da data do primeiro envio. Após esse período, será 
possível o envio de cópias impressas ao Usuário de quaisquer desses documentos mediante o 
pagamento de uma taxa no valor de R$ 0.00 por página. 

Revogação de seu consentimento 

O Usuário poderá, a qualquer momento, revogar o seu consentimento para receber avisos e 
divulgações pela Companhia em formato eletrônico, ora manifestado através do clique no campo 
"Eu concordo" abaixo. Nesse caso, futuros avisos e divulgações enviados pela Companhia ao 
Usuário serão entregues somente em formato impresso e será necessário comunicar a Companhia 
na forma prevista abaixo. 

Consequências da revogação de consentimento 



Caso o Usuário decida receber avisos e divulgações apenas em formato impresso, a conclusão de 
determinadas etapas envolvendo transações em que seja necessária a participação do Usuário, 
assim como a prestação de determinados serviços, se tornará mais lenta porque: (i) será 
necessário que a Companhia primeiramente envie ao Usuário os avisos ou divulgações 
requeridos em formato impresso; e (ii) será necessário aguardar o retorno do aviso de 
recebimento, pelo Usuário, dos referidos avisos ou divulgações impressos. 

Para informar a Companhia da alteração desse método, o Usuário deverá revogar o 
consentimento através do preenchimento do formulário "Revogação de Consentimento" da 
DocYouSign que consta da página de assinatura de um Envelope do Sistema ao invés de assiná-
lo. A assinatura do referido formulário significará que o Usuário não mais possui interesse em 
receber avisos e divulgações em formato eletrônico, e consequentemente, o acesso pelo Usuário 
ao Sistema para receber e assinar tais documentos será suspenso. 

Todos os avisos e divulgações serão enviados 
eletronicamente 

Salvo declaração em contrário de acordo com os procedimentos ora descritos, durante o curso do 
contrato de prestação de serviços celebrado entre o Usuário e a Companhia, a Companhia 
fornecerá e disponibilizará ao Usuário todos os avisos, divulgações, autorizações, 
reconhecimentos e outros documentos em formato eletrônico através do Sistema. 

Com o objetivo de mitigar o risco de que o Usuário inadvertidamente deixe de receber qualquer 
aviso ou divulgação, todos os avisos e divulgações fornecidos pela Companhia ao Usuário serão 
efetuados através do mesmo método e para o mesmo endereço inicialmente por ele informado. 
Dessa forma, será possível que o Usuário receba todas as divulgações e avisos em formato 
eletrônico ou impresso através do sistema de entrega de material impresso por correio. Caso o 
Usuário não concorde com este procedimento, o Usuário deverá informar a Companhia de 
acordo com o procedimento abaixo descrito. 

Como contatar a Companhia: 

Os seguintes meios poderão ser utilizados pelo Usuário para contatar a Companhia para informar 
sobre a mudança do formato em que deverá ocorrer o contato com o Usuário, solicitar cópias 
impressas de determinadas informações e revogar seu consentimento prévio para receber avisos e 
divulgações em formato eletrônico: 

E-mail:  

Procedimento para o Usuário informar a Companhia sobre 
seu novo endereço de e-mail: 

Para informar a Companhia sobre uma mudança em seu endereço de e-mail para o qual deverão 
ser enviados avisos e divulgações eletronicamente, o Usuário deverá enviar uma mensagem por 



e-mail para o endereço . O corpo da mensagem deverá conter: o endereço de e-mail anterior e o 
novo endereço de e-mail do Usuário, não sendo necessária nenhuma outra informação para 
alteração do endereço de e-mail anteriormente cadastrado. 

Além disso, o Usuário deverá notificar a Companhia para que o seu novo endereço de e-mail seja 
refletido em sua conta no Sistema, seguindo o processo para mudança de e-mail no Sistema. 

Procedimento para o Usuário solicitar à Companhia cópias 
impressas de avisos e divulgações: 

Para solicitar a entrega de cópias impressas de avisos e divulgações previamente fornecidos pela 
Companhia em formato eletrônico, o Usuário deverá enviar uma mensagem de e-mail para . O 
corpo da mensagem deverá conter: o endereço de e-mail do Usuário, seu nome completo, 
endereço postal no Brasil e número de telefone. A Companhia poderá, a qualquer momento, 
enviar ao Usuário a cobrança das taxas, se aplicáveis. 

Procedimento para o Usuário comunicar a Companhia 
quanto à revogação do seu consentimento: 

Para informar a Companhia que não deseja mais receber futuros avisos e divulgações em formato 
eletrônico, o Usuário poderá: 

(i) recusar-se a assinar um documento proveniente de sessão do Sistema, e na página seguinte, 
assinalar o item indicando a sua intenção de revogar seu consentimento; ou  

(ii) enviar uma mensagem de e-mail para Suporte_DS@docyousign.com.br e, no corpo da 
mensagem, informar seu e-mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de telefone, 
não sendo necessária nenhuma outra informação para revogação do consentimento ora 
manifestado. Como consequência da revogação do consentimento para envio de avisos e 
divulgações em formato eletrônico, as transações poderão levar mais tempo para serem 
processadas 

Hardware e software necessários**: 

Sistemas Operacionais: Windowsr XP, Windowsr 7, Windowsr 8 e Mac OSr X 

Navegadores: Versões finais do Internet Explorer 9.0 ou acima (Windows apenas); Versão final 
do Mozilla Firefox e 2 anteriores (Windows e Mac), Versão final do Chrome e 2 anteriores 
(Windows e Mac), Versão final do Safari e 2 anteriores (Mac apenas) 

Leitor de PDF: Acrobatr ou software similar pode ser exigido para visualizar e imprimir arquivos 
em PDF 

Java: Sun (JRE) 1.6 ou acima. 



Resolução de Tela: mínimo de 800 x 600 

Ajustes de Segurança Habilitados: Permitir cookies por sessão 

** Estas exigências mínimas estão sujeitas a alterações. No caso de alteração dessas exigências, 
será solicitado que o Usuário refaça o procedimento de concordância com este Consentimento . 
O Sistema não suporta versões experimentais (por ex.: beta) de sistemas operacionais e 
navegadores. 

Reconhecimento de acesso pelo Usuário e consentimento 
para recebimento de materiais em formato eletrônico 

Para confirmar que o Usuário pode acessar essa informação em formato eletrônico, a qual será 
similar a outros avisos e divulgações eletrônicas enviadas futuramente pela Companhia ao 
Usuário, o Usuário deverá verificar se foi possível (a) ler, imprimir, salvar ou enviar por e-mail 
este Consentimento para futura referência e acesso; ou (b) enviar o presente Consentimento, via 
e-mail, para um endereço através do qual seja possível que o Usuário o imprima ou salve para 
futura referência e acesso. Caso o Usuário concorde em receber avisos e divulgações 
exclusivamente em formato eletrônico nos termos e condições descritos acima, o Usuário deverá 
pressionar o campo "Eu concordo" abaixo. 

Ao pressionar o campo "Eu concordo", o Usuário confirma que: 

(i) pode acessar e ler este Consentimento; 

(ii) pode imprimir, salvar e enviar por e-mail este Consentimento para futura impressão, 
referência e acesso; e 

(iii) até ou a menos que a Companhia seja notificada, conforme descrito acima, consente em 
receber exclusivamente em formato eletrônico, todos os avisos, divulgações, autorizações, 
reconhecimentos e outros documentos que devam ser fornecidos ou disponibilizados pela 
Companhia ao Usuário durante o período de prestação de serviços pela Companhia. 


































